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praticado. Independentemente da aptidão daqueles que 
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inexorável. Diante disso, tendo em vista a possibilidade 

de representantes e assistentes colocarem em risco os 

direitos previstos a menores de dezoito anos, a pesquisa 

foi norteada pelo seguinte questionamento: é possível 

que crianças e adolescentes exerçam direitos de modo 

autônomo no Brasil? A resposta a esta difícil pergunta 

se ancora no princípio da autonomia progressiva, que 

inaugura uma nova relação entre proteção e autonomia, 

marcada pela complementariedade.
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